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no que se refere ao acesso e qualidade dos servi~os ofere-
cidos;

TEXTO SUBsíDIO PARA O TEMA:

Conjuntura Nacional e Política de Saúde

o texto a seguir foi adaptado para a 1 Conferencia Municipal de Sa-
úde da Cidade de Porto Alegre, a partir do documento apresentado
pelos autores A Central Unica dos Trabalhadores, como subsídio para
os debates do Congresso da Central e da IX Conferencia Nacional de
Saúde.

CONTRIBUI~AO PARA O DEBATE SOBRE SAÚDE/TRABALHO E A~AO SINDICAL

1. O DIAGNÓSTICO

Para entender as discussoes atuais sobre as políticas de saúde
é necessário nos reportarmos a fase dos governos militares no
Brasil. Consideramos que as principais características destas
políticas foram herdadas do modelo de desenvolvimento capita-
lista que o país adotou desde aquele período. Estas se expres-
saram através de um quadro caracterizado por urna intensa desi-
gualpade social e que tem como marcos:

l. Centraliza~ao financeira e decisória sobre as qUestoes da
saúde ao nível federal;

2. Exclusao dos trabalhadores de qualquer instancia de decisao
sobre estas políticas;

3. Tratamento profundamente desigual dos vários grupos sociais

* ** DOCENTES DO DMPS/FCM/UNICAMP E ASSESSORES DA CUT PARA QUES-
TOES DE POLíTICAS DE SAÚDE

4. Forma de organiza~ao dos servi~os centrada na assistencia
médica de caráter privado e lucrativo;

5. Grande permeabilidade aos interesses de todo tipo, dos em-
presários e do capital;

6. Adequa~ao dos servi~os de.saúde ligadosaos setores produ-
tivos e aos interesses empresariais, em prejuízo da classe
trabalhadora.

Já no meio da década de 70, assistimos a algumas modifica~oes
nestas políticas, imprimidas a partir de reformas por dentro do
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- Criou-se o Ministério da Previdencia e Assistencia Social em
74; e,

Estreitaram-se os convenios entre os sindicatos, como presta-
dores de servi~os de saúde, e a Previdencia Social, e que tem
servido d~ complemento a um sistema de saúde ineficaz em re-
la~ao as necessidades do trabalhador, procurando-se estender
a cobertura dos servi~os de saúde as mais amplas parcelas das
popula~oes urbanas.

Um dos desdobramentos desta política de extensao de coberturc
das a~oes médicas, permitindo que um número maior de trabalha-
dores tivessem atendimento - apesar da sua péssima qualidade
foi a cria~ao, através dos servi~os públicos estaduals e muni-
cipais, de urnarede de postas que ampliaram as possibilidadeE
de acesso a urnaa~ao de saúde.

Aa mesmo tempo, foram organizados servi~os específicos para OE
trabal hadares dos setores de ponta da economia. Apareceram, en
grande quantidade, empresas de medicina de grupo que mantem un
estreito relacionamento com as empresas mais significativas de
setor industrial e de servi~os. Fez-se sob esta forma urna ver-
dadeira medicina do capital.
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Apesar de ter ampliado a oferta de servi~os e a incorpora~ao de
vários grupos sociais as a~6es desta política de saúde, as con-
di~6es de vida e trabalho continuaram mutilando, adoecendo e
matando grande parte dos trabalhadores ou seus familiares. O
Brasil é um dos recordistas mundiais de acidentes e mortes de
trabalhadores devido as causas associadas ao trabalho.
Este modelo de política de saúde apresentou muitos problemas ao
nível da sua base financeira. Principalmente, porque sua prin-
cipal fonte de financiamento sempre foi o fundo previdenciário,
arrecadado das empresas e dos salários. É também um sistema de
altos custos e pouco resolutivo ao nível dos problemas coleti-
vos e individuais de saúde, pela sua lógica da lucratividade e
nao da satisfa~ao das necessidades de saúde. Ou seja, além de
custar muito, considerando o que é oferecido, estes servi~os
nao resolvem os problemas de saúde sentidos pelos trabalhadores
e sua família e nao alteram as condi~6es de vida e trabalho da
imensa maioria da popula~ao, por nao estarem interessados nis-
to, e por nao se proporem a interferir nas condi~6es insalubres
de urnafábrica, por exemplo.

Devido a estas características, de estar sempre em crise finall-
ceira e de nao ter bons resultados, foi possível a apari~ao de
outros projetos alternativos, inclusive elaborados por seto res
da oposi~ao ao governo. E é justamente isto que vimos acontecer
no correr da década de 80.

Nesta década, marcada por grandes crises da economia e do regi-
me político, o que só fez acentuar as características perversas
da política da medicina do capital, foi se delineando claramen-
te um projeto coletivo em oposi~ao a política de saúde dos go-
vernos militares - que apontava para a descentraliza~ao dos
servi~os, a inclusao dos usuários e dos trabalhadores na gestao
destes servi~os, no combate a comercializa~ao das a~6es de saú-
de e na amplia~ao do setor público em fun~ao de a~óes de maior
qualidade e vinculadas aos interesses da maioria da popu1a~ao.

Após o período dos governos militares, esta opos~~ao traduziu o
seu projeto através da defesa de urna ampla REFORMA SANITÁRIA e
constru~ao do SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS).

Já no interior do próprio governo Figueiredo, vimos algumas al-
tera~6es dequele modelo inicial, e que se caracterizavam pela
tentativa de cria~ao de uma dinimica mais racional - procurando
economizar recursos, diminuindo, assim, os custos económicos
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dos mesmos. Neste governo ocorreu um aprofundamento da crise
económica e urnaprofunda crise financeira no interior da Previ-
dencia Social.

Assim, apareceram os projetos das A~6es Integradas de Saúde, as
AIS, em 82, que tiveram sua continuidade garantida pelo governo
da Nova República, sob a forma do Sistema Unificado e Descen-
tralizado de Saúde, o SUDS, em 87, que, apesar de provocarem
algumas altera~6es no sistema, nao levaram a uma n~dan~a dos
servi~os de saúde na dire~ao de urnaverdadeira Reforma Sanitá-
ria.
Pelo contrário, vivemos ainda hoje sob um autodenolllinado SUS,
por for~a constitucional, que tem muito das políticas AIS da
fase da ditadura militar. E, pior, o SUDS desencadeou um pro-
cesso de reforma que implicou em um grande descontrole governa-
mental sobre o conjunto das a~6es de saúde. Aliás, fato nada
estranho para o tipo de desempenho de todo o Governo Sarney.

Urnadas características da política de saúde gerenciada pelo
SUDS foi a maneira pela qual ele implementou o processo de des-
centraliza~ao das a~óes de saúde, com a municipaliza~ao dos
servi~os públicos, e que na grande maiaria dos municipios cuns-
tituiu-se em um canal privilegiado para a prática política
clientelística dos governos federal, estadual e municipal. Com
raras exce~6es, onde este processo se comprometeu com uma prá-
tica democratizadora da gestao da "coisa" pública, pode-se vi-
venciar situa~6es mais de acordo com os interessBa populares e
sindicais.

Em 1988, quando da elabora~ao da Constitui~ao, os setores pro-
gressistas da sociedade, que defendiam as bandeiras da REFORMA
SANITÁRIA e do SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE, conseguiram marcar algu-
mas conquistas no capítulo da saúde. Serviu de subsídio para a
a~ao dos constituintes os resultados da VIII Conferencia Nacio-
nal de Saúde, de 1986.

As conquistas que ficaram registradas na Constitui~ao de 1988
foram:

- O princ~p~o constitucional de que saúde é um direito de todo
cidadao brasileiro;
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- O dever do Estado em garantir este direito;

- A constru~io do SUS como forma de cumprir este dever, além da
prioriza~io das políticas sociais que atuam na qualidade de
vida, moradia, transporte, saneamento, educa~io, entre ou-tras, e

- A participa<;ao dos movimentos sociais - populares e sindicais
- na gestao do sistema.

Após-a promulga<;ao da Constitui<;ao; foi determinado que deveria
ser elaborada a LEI ORGANICA DA SAÚDE, com a finalidade de re-
gular o funcionamento dos princípios constitucionais. Este pro-
cesso ocorreu em um Congresso Nacional detransi<;ao do governo
Sarney para" o governo Collor, e que atrasou, em mais de um ano,
a sua finaliza<;ao.
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- A cria~io de um sistema de financiamento que priori zasse a
saúde e que comprometesse mais gastos governamentais com o
setor.

o Governo Collor, em setembro de 90, promulga a nova Lei Orga-
nica da Saúde com várias mutila<;oes, vetando os artigos que se
referiam i descentraliza~ao dos recursos financeiros aos esta-
dos e municipios, ao controle popular, através <;lasCon~erellcias
e Conselhos, e i institui<;ao de planos de carrelra e P1SOS na-
cionais de salários.
Por pressio do movimento sanitário, sindical, popular e da
frente de luta dos executivos municipais e legislativos, o Go-
yerno Collor encaminha ao Congresso projeto de lei que recu-
pera parcialmente artigos vet~dos na Lei Organ~ca (~onfe-
rencia e Conselho, descentrallza~io dos recursos flnancelros),
mas impoe urna série de exigencias para repasse dos recursos.

Este período foi marcado por intensas pressoes dos setores po-
pulares e sindicais junto i Comissao de Saúde do Congresso Na-
cional, sempre com o objetivo de defender a manuten<;ao dos
principios da REFORMA SANITÁRIA e do SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE.

. -=-_. ----=--===-===-=-=--'"----=".=-:::..----;:---;--~:-~--
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san<;ao presidencial. encaminhado para
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Além disso, porém, vale assinalar que mesmo com urna regularnen-
ta<;aodesfavorável, foi possível, em algum~s situa<;oes, experi-
encias diferentes, com orienta<;ao progresslsta, por exemplo as
que vem acontecendo em algumas ~as Administr~9oe~ Mun~cipais
Democráticas e Populares. Incluslve com experlenclas dlferen-
ciadas no campo da Saúde do Trabalhador e na sua rela<;ao corn e
movimento sindical.

Apesar das intensas negocia<;oes, a LEI aprovada continha muitos
ltens do interesse dos setores populares e sindicais. Como porexemplo:

A defesa de um setor público de saúde, controlado pela socie-
dade civil, que se pautava pela defesa da vida;

- Um maior controle sobre as aloes do setor privado lucrativo,
procurando manter a sua qualldade e isen<;ao em rela<;ao aospoderosos;

Urnaprofunda reforma da máquina pública, colocando-a a servi-
<;0 dos trabalhadores de urnamaneira ágil; a defesa do proces-
so de municipaliza<;ao das ia<;oes de saúde de modo democráti-co, e

Em alguns destes municipios, vive-se atualrnente urnprocesso de
forma<;ao dos Conselhos Municipais de Saúde em que '? "rno,:,illl('n~c
popular e o sindical, junto com algun~ governos.m~nlclpals t~"
se envolvido na delibera<;ao das questoes estrateglcas da PO~l-
tica de saúde destes municipios. Os gastos com o setor saude
tem aumentado, as a<;oes tem sido oferecidas em maior número e
com melhor qualidade e tem se procurado oferecer um leque de
a<;oes que nao se reduza só i assistencia médica.

Aliás, este é um ponto interessante sobre o qúal o movimel1!c
popular e sindical deve abrir urnareflexao crítica.A popula<;ac
foi formada como consumidora de atos médicos, independenternente
se estes atos resolvam ou nao os seus problemas.

Como boa parte das experiencias dos trabalhadores cornos servi-
<;ospúblicos de saúde nao sao muito agradáveis, pois eles estac
vinculados aos interesses privados ou sao muito carentes de re-

-
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cursos, e como a maior parte dos serviqos de sa~Je privados
oferecidos funciona bomo urna "loja comercial", os trabalhadores
sao formados como qualquer consumidor de produtos que urna pra-
teleira de supermercado possa oferecer. Só que em vez destes
produtos, sao oferecidos cuidados médicos, exames de laborató-
rios, etc ..., e dentro de um sistema onde a vida do trabalhador
é o que menos interessa. Porém, este "condicionamento. social
age como cultura, e a maior parte dos trabalhadores trocaa de-
fesa efetiva de sua vida ~elo fácil consumo ~e aq6es médicas,
achando que isto vai lhe dar saúde.
As posturas assisten~ialistas no interior do aparelho sindical
nao transformam a'defesa da saúde do trabalhador em urna das
plataformas de luta mais radicais que o movimento sindical pode
ter, pois a defesa da vida do trabalhador é necessariamente
parte de um procesao de luta que combate a exploraqao capita-
lista que está instalada no interior do processo produtivo bra-
sileiro.

Necessariamente, esta luta tem que conquistar nao só a cidada-
nia para o trabalhador no interior da sociedade, mas essencial-
mente no interior das fábricas.

2. O PROJETO NEOLIBERAL DO GOVERNO COLLOR E A IMPORTANCIA DA LU~A
PELO SUS

Desde a cocipanha eleitoral, Collor diz que o Brasil é .~m .país
atrasado, que necessitaria de aq6es políticas que fizessem com
que ele passasse para amodernidade-do primeiro mundo. Na .épo-
ca, ele vendeu a imagem de que isto 'seria conseguido COIll urna
maior distribuiqao de justiqa social e com urnaaqao que acabas-
se com a mamata dos poderosos no país.

Passado mais de um ano, é possível a gente ver o que ele de fa-
to queria dizer com tuda isto, e no setor saúde os efeitos de
suas aq6es políticas sio cristalinos. Analisando detalhadamente
as suas medidas, podemos ter urnavisio do significado do seu
projeto neo-liberal.

Para o imaginário popular, urnadas primeiras medidas tomadas
foi o estabelecimento de alguns vi16es, supostamente responsi-
veis por todas as injustiqas, os quais ele combateria implaca-
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velmente. Assim, vem tentando convencer que os principais ini-
migos do povo brasileiro seriam:

- Os serviqos p~blicos que consumiriam o dinheiro dos trabalha-
dores corruptamente;

Os mara)as políticos que nada fariam a nao ser. usar do di-
nheiro do povo; e

- As elites econom1cas que ficariam com a riqueza do país.
Com esta imagem, as pessoas apoiariam os seus pro jetos para o
país. O interessante é que o Collor, na disputa com o Lula,
procurou caracterizá-lo também como vilao, pois sendo um polí-
tico de esquerda ele iria fortalecer os serviqos pfiblicos e a
vida política das massas populares.

Espertamente, esta imagem, em certa medida, conseguiu ser im-
plantada, inclusive porque a oposiqao ao Collor nao teve a ca-
pacidade de mostrar que os tres vi16es apontados eram produtos
dos governos capitalistas, de direita, como a ditadura militar,
da qual o próprio Collor tinha usufruído, e que os seus ataques
aos políticos, corno o Sarney, eram encenaqao.

Logo após a sua vitória, o governo Collor sentiu que poderia
conseguir o apoio de grande parte dos setores da oposi~ao, que
acreditaram que seriam capazes de influenciar, pela esquerda,
as reformas prometidas. Devido a esta forqa de momento, o go-
verno emitiu várias medidas políticas que deixaram at6nita
grande parte da oposiqao. Estas medidas, do nosso ponto de vis-
ta, 'seguiram um caminho bem"diferentedo que seria necessáric
para comba ter o atraso.

Acharnos necessar10'deixar claro que e~ta 'visao -do que seri¿
atraso nao era a mesma do Lula e, apesar de se poder ter críti-
cas em comum, as soluqoes sao bem diferentes conforme o futurc
que se procura montar. Para um neo-liberal, o futuro é llIoa so-
ciedade capitalista, controlada por urnaelite política e econó-
mica, centrada nas empresas privadas e com um setorpfiblic(
pouco importante, para nio atrapalhar os interesses dos empre-
sários. Para os setores mais a esquerda, o futuro é uma socie-
dade mais democrática e com justiqa social, na qual os interes-
ses pfiblicos sio construídos pela atuaqio de todos e sio colo-
cados como mais importantes do que os interesses dos empresá-
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rios, que quando subordinados a defesa da vida e do conforto,
poderao ter todo apoio dos setores progressistas.

Oesta forma, Collar prop6e resolver essa situaqao substituindo
os serviqos públicos por serviqos privados e comerciais, tro-
cando os politicos por urnaelite intelectual e técnica baseada
nos economicamente poderosos e, falsamente, fala em combater os
empresários, mas, no fundo, apóia os setores economicos com
vinculos com os capitalistas internacionais.

Quando, ernseternbro de 1990, vetou urnagrande parte da LEI OR-
GANICA DA SAÚOE, Collor imaginava um sistema de saúde composto
por serviqos privados e públicos, que atenderiarn as pessoas de
forma diferente, conforme sua renda, convenios, etc. Isto é, o
futuro para Collar é urnasociedade de brasileiros com direitos
diferentes: os miseráveis seriam tratados por serviqos públicos
simples e pobres, os mais abastados paqariam para terem servi-
qos melhores e que resolvessem seus pruulemas.

Se as pessoas nio estiverem atentas, nao perceberao que estas
medidas nio sao justas, pois o que é proposto nao é um serviqo
público eficiente e que resolva, mas sim um serviqo pobre para
atender a populaqao empobrecida. Com isto, nao se estará fazen-
do justiqa social, e sim melhorando o comércio na área da saüde
para ganho dos empresários.

O nosso projeto de futuro nao pode ser o da construqao de um
pais que tenha tipos diferentes de brasileiros, mas tem que ser
a construqio da igualdade social, de cidadios que tenham o mes-
mo direito a saüde. E isto só será conseguido se o governo gas-
tar dinheiro com os servi90s públicos. Nao um servi90 püblico
qualquer, mas um que seja controlado igualmente pelo Estado e
pela popula9ao, de maneira democrática, em fun9ao dos interes-
ses da maioria, do püblico.

Esta diferen9a de v~sao sobre o futuro e sobre o tipo de comba-
te a ser travado marca as diferen9as políticas entre um neo-li-
beral e um democrata de esquerda.

O trabalhador brasileiro, no seu dia-a-dia, vem sentindo na
carne a n09ao de justi9a dos neoliberais. O combate ao atraso
para um neoliberal nao é a luta por maior justi9a social e por
urna sociedade mais democrática, mas é sim a constru9io de urna
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sociedade mais injusta, desigual e menos democrática.

A comparaqao do que seria urnapolítica de saúde baseada no SUS
aprovado na Constituiqio e o que é o SUS do governo Collor mos-
tra esta diferenqa.

Para o ano de 1991, o dinheiro a ser gasto no Ministério da Sa-
üde conta com apenas 4% (quatro por cento) de recurso oriundo
do orqamento fiscal do governo federal. O governo Collor previu
gastos quase que somente a partir do dinheiro arrecadado pela
Previdencia Social. Com isto, o total de gastos por brasileiro,
na saúde, nos deixa em urnadas piores posiq6es entre os países
do mundo.

Esta situaqio é agravada por urna retraqio de gastos dos gover-
nos estaduais, como o de Sao Paulo, que também nio vem dando
prioridade para a saúde. Fleury preve um or9amento suficiente
só para sustentar a sua máquina de servi90s, sem nenhuma previ-
sao séria de melhora. (Em 1991 destina 6% dos recursos próprios
do or9amento estadual, o que mal dá para a sua própria máquina
e hoje em Sao Paulo paga o pior salário do setor saúde para os
seus trabalhadores).

Este quadro, ainda agravado por políticas municipais (com exce-
q6es, como já citamos) de poucos gastos na saúde, tem levado a
pioria dos serviqos püblicos, o que aumenta a pussibilidade da
própria popula9ao come9ar a achar que a saída estaria nos ser-
viqos privados. E em vez de se fazer pé firme na defesa do SUS,
o que interessaria a maioria, cada um procura salvar a própria
pele. Este é o Brasil neoliberal sonhado por Collor, isto é a
sua modernidade. Para combater isto, o movimento sindical e po-
pular precisa ter claro ° seu horizonte, seu projeto de saúde.

Por isto, entendemos que lutar pelo SUS aprovado na Constitui-
9ao é um caminho correto, pois efetivamente ele é urnprojeto dE
politica de saüde que expressa o conjunto dos interesses do rno-
vimento sindical e popular. Ele aponta para urnareal dernocrati-
za9io da "coisa püblica" em fun9io Jos interesses da maioria,
nio cai na medicalizaqio dos problemas de saúde, procurandc
sempre solucioná-Io através da jun9io das a90es colelivas e in-
dividuais - das curativas e preventivas - combatendo explicita-
mente a medicina do capital e propondo um efetivo controle so-
bre o produtor privado de serviqos de saúde.
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Na prática, procura superar os problemas herdados dos governos
militares, das seguintes formas:

- Dispondo-se a combater a privatiza<tao do Estado;

- Recuperando a capacidade de investimento do selor público em
seus servi<tos;

Descentralizando o planejamento e d execu<tao das a<toes, apon-
tando para a municipaliza<tao das altees de saúde, de urna ma-
neira oposta a realizada pelo SUDS, pois se propee, no inte-
rior de um processo intensamente democrático, a dar combate
ao clientelismo político;

Sendo declaradamente aberto a participa<tao dos trabalhadores
organizados na suas instancias decisórias;

- Buscando a universalidade e a igualdade no interior de suas
a<toes.

Além disso, quanto ao seu financiamento, parte do principio de
que o dinheiro investido no setor saúde deveria ser 30% do or-
<tamento da seguridade social, mais, no minimo, 10% dos or<tamen-
tos da uniao, dos estados e municipios.

Para o movimento sindical e popular, é importante supor que a
implanta<tao de um servi<to deste tipo deveria levar a supera<tao
das institui<toes herdadas do governo militar, como é o caso do
INAMPS, mas isto tem que acontecer respeitando-se os direitos
dos trabalhadores do setor. Acreditamos ser fundamental a cria-
<taoda carreira única dos trabalhadores do setor saúde, com a
participa<tao das entidades representativas dos mesmos.

3. ESTRATÉGIAS DE A~AO

O movimento sindical e popular deve buscar altees que levem a
mudan<ta do modelo assistencial da medicina do capital e, por-
tanto, apontar permanentemente para o SUS que lhe interessa,
mas, ~lém disso, precisa c!arurnaresposta mais direta para as
questoes do TRABALHO E SAUDE. Assim, é necessário transformar
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em seu problema as questees de saúde vinculadas ao processo de
produ<tao e os servi<tos de saúde específicos para este fim, tan-
to os da fábrica, como os dos sindicatos e os dos servi<tos pú-
blicos, como os programas de saúde do trabalhador.

Historicamente o Brasil tem respond~do aos problemas das reld-
<toesentre SAÚDE E TRABALHO com modelosde interven<tao que se
pautam pelos projetos patronais; é desta maneira que ae a<toes
nas fábricas sao regidas por um rígido controle patronal sobre
as atua<toes sindicais ou de servi<tos que se dirigem a conquista
da cidadania na fábrica.

Desde o médico, que é um empregado do patrao, até as comissoes
responsáveis pela seguran<ta, quando se colocam contra os inte-
resses do capital, sao imediatamente reprimidos. O capital ten-
de a burlar a consciencia do trabalhador quando nega importan-
cia para as doen<tas ocupacionais e quando procura dar pr~mios
aos trabalhadores que nao se acidentam, construindo a falsa
idéia de que o trabalho nao prejudica a saúde e de que o traba-
lhador é o grande responsável pelo acidente.

Apesar disto, o Brasil é campeao de acidentes de trabalho e de
doen<tas ocupacionais. Os riscos a que os trabalhadores sao sllb-
metidos diariamente sao muito mais poderosos que os mecanismos
usados pelo modelo patronal para combate-los. Sornente quando os
trabalhadores desenvolverem os seus modelos de intervencao é
que o controle efetivo daqueles riscos ira ",:OI! "L. Os PROGltA-
MAS DE SAÚDE DO TRABALHADOR sao expressao oestas buscas.

Estes programas de saúde devem se basear na a<tao sindical, eH
conjunto com os servi<tos públicos, sob co-gestao, como se ven
experimentando em alguns lugares, como as cidades de Sao Palllo,
Santos, Campinas, entre outras. Nestas experlenclas, tem-SE
percebido a necessidade do movimento sindical se instrumentali-
zar para atuar neste setor, e isto tem se traduzido na necessi-
dade de se investir em quadros sindicais e assessorias que pos-
sam dar ao movimento sindical a possibilidade de atuar come
parceiro nas a<toes de interven<tees junto as fábricas para e
efetivo controle dos riscos a saúde e para defender a vida de
trabalhador contra a depreda<tao que o capital lhe illlpoe.

Além disso, ternos aprendido no dia-a-dia que os sindicatos pre-
cisam ter, nas suas diretorias, membros especificos para
atua<tao na área da saúde nesta linha de interven<tao, e deven
apontar a substitui<tao de suas políticas assistencialistas pe-

'.
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las a90es políticas nos programas.
'Deste modo~deve-se abrir urnafrente de luta que 'arranque das
autoridades públicas de uma dada regiao a organiza9ao de servi-
'Qos de saúde controlados pelo movimento popular e sindical, e
que dentro des tes servi90s se desenvolvam PROGRAMAS DE SAÚOE 00
TRABALHAOOR. Torna-se necessária a constitui9ao de urna legisla-
Qao que de ao setor o poder de agir e intervir na área junto
com os sindicatos e que limite as a90es patronais que prejudi-
cam a saúde do trabalhador.

Por isso, entendemos que a a9ao deve se dirigir a pelo menos
dois grandes campos:

aliados o movimento sanitário, o movimento popular, o movimento
sindical,as frentes de.luta dos executivos municipais e esta .•
duais e as legislativas.

Além de apoiar todas as medidas que tendam a recuperar o cara-
ter público da saúde, o seu estatuto de direito de cidadania e
o compromisso do Estado em sua efetiva9ao, lutar para garantir
urna legisla9ao e urnaatua9ao no campo da SAÚOE E TRABALHO que
assegure a organiza~ao de um modelo de interven~ao na área, que
defenda a vida do trabalhador e nao o lucro do capital a qllal-
quer custo.

O local de trabalho: no qual é necessário que os Sindicatos
desenvolvam a90es para discutir saúde e políticas com as Huas
bases sindicais¡ organizem no interior das fábricas, por
exemplo, lutas contra a nocividade dos processos e ambientes
de trabalho e negociem diretamente com as empresas e com as
enti~ades patronais as questoes referentas l rela9ao trabalho

,--'=~.."."~~e~saude.•'~~"''''~~c~==~~~~~~,,= ~~" 'c"------ ---- -~-=~=~~",

A organiza9ao dos servi90s de saúde: no qual é fundamental
refor9ar a participa~ao democrática nas diferentes instancias
de gestao do sistema, onde se deve buscar a valoriza~ao de
experiencias junto aos servi~os públicos que mostrem para o
conjunto dos trabalhadores o engodo da medicina privada¡ ar-
ticular o movimento popular e sindical para conquistar proje-
tos que se vinculem aos interesses públicos¡ criar experien-
cias que juntem a~ao sindical e servi~os de saúde¡ procurar
mecanismos de controle mais efetivos sobre os servi~os priva-
dos.

Em rela~ao i saúde do trabalhador, é importante lutar para que
o SUS passe a realizar todas as a~oes necessárias: fiscaliza9do
de ambientes, aten~ao individual e preventiva, diminuindo o po-
der dos servi~os médicos das empresas e concentrando no SUS, o
que está disperso em vários ministérios e servi~os.

4. A ATUA~AO NA IX CONFERENCIA NACIONAL DE SAÚDE

Na IX Conferencia ternos antes de tudo que garantir o seu cará-
ter democrático e o seu papel deliberativo em rela9ao as a~oes
do executivo federal. Para isto é necessário que se mantenham

Neste particularr seria necessário que se procurasse atuar nas
seguintes questoes:

- Organiza9ao de servi90s no setor público, em cada regiao ou
em cada município de porte médio ou grande, com co-gestao
sindical e popular e com atua9ao nas a90es de vigilancia so-

"~"-'-,,~~c~~~_~~~~.~pr.,ª_o mei '~2 •.tl\biente, _a ...QrgaIJiz.;i9iiQ_QP. Pl'Qc,~,~?º_<;Ie~tr?RilJ.Iloc~e. ~".~ __no atendimento individual curativo e de reabilitae;ao¡,.------- , '" .

Organiza9ao do sistema de saúde e de um servi~o de prote~ao a
vida das pessoas que tenham sua saúde comprometida por expo-
si~ao aos riscos evitáveis junto ao meio e ao processo de
trabalho¡

- Reformula9ao da legisla~ao, trazendo para o ambito do setor
saúde, em particular dos programas, a capacidade de intervir
sobre questoes que envolvam a rela~ao saúde e trabalho;

- Legisla~ao de comissoes sindicais de saúde por fábrica, COIl

garantia de atua~ao junto aos programas de saúde do trabalha-
dor, de tal maneira que se garanta aos seus membros estabili-
dade no emprego e liberdade política e trabalhista para atua-
~ao nas fábricas ou ambientes de trabalho¡

Institui~ao de normas que submetam os prejuízos i saúde de
trabalhador i esfera de a~oes jurídicas e punitivas que pos-
sam tratar os crimes cometidos pela a~ao patronal como cri-
mes;



i

I
'\
I

15

- Garantir o direito dos trabalhadores, e de suas entidades
sindicais, a recusa ao trabalho insalubre, sem prejuizo de
suas condi~oes trabalhistas e políticas;

Garantir que sejam incluidos nas pautas de n~gocia~oes entre
patroes e empregados os problemas referentes a cria~ao de
condi~oes saudáveis de trabalho;

- Lutar para que o SUS implante urnaporta de entrada capaz de
atender integralmente todos os cidadaos. Para isso, se faz
necessária a instala~ao de Centros de Saúde, que atendam de
20 a 40 mil pessoas, com aten~ao ao adulto, a lHulher e a
crian~a, com a~oes preventivas, educativas, médicas e odonto-
lógicas. No caso da zona rural ou de popula~oes isoladas, de-
fendernos a constru~ao de pastos de saúde mais simplificados e
ligados ao Centro mais próximo;

Lutar para que os governos dos estados e municipios recuperem
os hospitais públicos, reativando os setores desativados,
construindo novas unidades e humanizando as já "';;.>- •• tentes;

Em rela~ao ao setor privado e filantrópico, é necessario mu-
dar completamente as rela~oes atuais, que se resumem a compra
de servi~o, sem controle técnico e gerencial. Entendemos que
as secretarias estaduais e municipais, sempre que '"necessita-
rem destes servi«os, devemrealizar contratos oilconvenios de
co-gestao, assumindo responsabilidade gerencial por aquela
parcela dos servi~os necessários ao sus. No caso de áreas es-
senciais, e quando o setor privado se recusar a__fazer_acordo,
caberia o recurso da inteiven~ao e~ 'hos~it~i¡' o~' servi«os
'privados, inclusive com de?r'eta«ao de utilidade pública;

- Lutar para que cada regiao e cada municipio de porte médio ou
grande desenvolva servi«os de vigilancia sani~ária, e epide-
miológica, com programas específicos para os m~is importantes
problemas coletivosde saúde: dengue, cólera, ArDS, violen-
cia, dependencia a drogas, etc.

16

_ Tornar realidade os Conselhos de Saúde, como instancia max i10"

deliberativa de cada instancia de governo, com pelo menos 50%
de representantes automaticamente escolhidos pelo movimunto
sindical, popular e associa~oes de doentes (GAPAS, deficien-
tes, etc);

_ Assegurar que o SUS tenha urnapolitica adequada de R.ll.: con-
cursos, carreiras, salários adequados, lutando para que os
trabalhadores de saúde participem da gestao de todo o .siste~
ma, de cada unidade ou programa de saúde e conselhos.
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